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Para que se pudesse caracterizar a divergéncia, seria necessario que o
paradigma tivesse tratado de pessoa juridica que, assim como a recorrente,
tivesse declarado prestar servicos de analise de crédito no contexto da
securitizagdo. Todavia, o paradigma em questdo analisou auto de infragédo
lavrado contra a dita securitizadora, sendo que o caso dos autos nao envolve
acusagdo contra a dita securitizadora, mas sim em face de sociedade que
declara ter prestado servicos aos debenturistas no contexto da securitizacéo, e
que foi acusada de, conjuntamente com a securitizadora, ter participado da
prestacdo disfarcada de servigo de factoring.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo conhecer

do Recurso Especial.

(documento assinado digitalmente)

Fernando Brasil de Oliveira Pinto — Presidente em exercicio

(documento assinado digitalmente)

Livia De Carli Germano - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Edeli Pereira Bessa, Livia

De Carli Germano, Luiz Tadeu Matosinho Machado, Luis Henrique Marotti Toselli, Guilherme
Adolfo dos Santos Mendes, Alexandre Evaristo Pinto, Gustavo Guimaraes da Fonseca, Fernando
Brasil de Oliveira Pinto (Presidente).
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 RECURSO ESPECIAL. CONHECIMENTO. SIMPLES NACIONAL. ATIVIDADE VEDADA. FACTORING. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.
 Para que se pudesse caracterizar a divergência, seria necessário que o paradigma tivesse tratado de pessoa jurídica que, assim como a recorrente, tivesse declarado prestar serviços de análise de crédito no contexto da securitização. Todavia, o paradigma em questão analisou auto de infração lavrado contra a dita securitizadora, sendo que o caso dos autos não envolve acusação contra a dita securitizadora, mas sim em face de sociedade que declara ter prestado serviços aos debenturistas no contexto da securitização, e que foi acusada de, conjuntamente com a securitizadora, ter participado da prestação disfarçada de serviço de factoring.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do Recurso Especial.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Fernando Brasil de Oliveira Pinto � Presidente em exercício
 (documento assinado digitalmente)
 Livia De Carli Germano - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Edeli Pereira Bessa, Livia De Carli Germano, Luiz Tadeu Matosinho Machado, Luis Henrique Marotti Toselli, Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, Alexandre Evaristo Pinto, Gustavo Guimaraes da Fonseca, Fernando Brasil de Oliveira Pinto (Presidente).
 
  Trata-se de recurso especial de divergência interposto pelo sujeito passivo contra o acórdão 1002-002.021, da 2ª Turma Extraordinária da 1ª Seção, julgado em sessão de 30 de março de 2021, assim ementado e decidido:
Acórdão recorrido 1002-002.021
ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL 
Ano-calendário: 2011, 2012 
SIMPLES NACIONAL. FACTORING. ATIVIDADE VEDADA. 
Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a microempresa ou a empresa de pequeno porte que explore atividade de prestação cumulativa e contínua de serviços de assessoria creditícia, gestão de crédito, seleção e riscos, administração de contas a pagar e a receber, gerenciamento de ativos (asset management), compras de direitos creditórios resultantes de vendas mercantis a prazo ou de prestação de serviços (factoring). 
Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em rejeitar a proposta de sobrestamento do julgamento feita pelo conselheiro Marcelo José Luz de Macedo e, no mérito, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

O contribuinte foi excluído do Simples Nacional em razão do exercício de atividade vedada -- faturização (factoring) -- com base no artigo 17, I, da LC 123/2006.
O Ato Declaratório Executivo (ADE) resulta dos elementos deduzidos no TVF n. 10.1.01.00-2014-00305-4, que serviu de motivação para o lançamento exarado nos processos administrativos ns. 11080-728.312/2016-21, de créditos de IRPJ, CSLL, PIS/COFINS, e n. 11080-728.314/2016-10, de créditos de IOF, constando como contribuinte a PLATA S/A SECURITIZADORA, e a recorrente como devedora solidária, além de todos sócios pessoas físicas das empresas atuadas. 
Para a conclusão de tais atos, a autoridade autuante considerou que a PLATA S/A SECURITIZADORA realizou negócios jurídicos simulados com o objetivo de aparentar o exercício da atividade econômica de securitização de ativos empresariais, quando, sob o aspecto material, estaria atuando como factoring. Nesse contexto, a PLATA ANÁLISE DE CRÉDITO E COBRANÇA foi acusada de ter sido constituída como instrumento para a prática de tais atos simulados que tinham como objetivo ocultar sua efetiva existência como parte orgânico-funcional de um empreendimento voltado à atividade econômica de factoring.
O acórdão recorrido manteve a exclusão da contribuinte a PLATA ANÁLISE DE CRÉDITO E COBRANÇA do Simples Nacional, e contra essa decisão o contribuinte opôs embargos de declaração, que foram rejeitados por despacho. Abaixo segue um resumo das alegações e da resposta dada pelo Presidente de Turma para rejeitar as alegações de omissões e obscuridade:
omissão sobre �a questão central de defesa da recorrente�, identificada como �das diferenças entre as atividades de factoring e securitização, bem como da inexistência de simulação� � ao que o despacho em embargos respondeu que �os julgadores decidiram que elementos dos autos � expressamente identificados - comprovam o exercício de atividades de factoring pelo Recorrente (ora Embargante), constatação esta suficiente para a sua exclusão do Simples Nacional.�
omissão e obscuridade, pois os julgadores teriam considerado contraditórios argumentos do recurso voluntário, bem como que corroborariam a decisão de piso, mas sem expor as razões de tal entendimento � ao que o despacho em embargos responde que �enquanto nos parágrafos 149 e 150 a empresa afirma não prestar serviços a cedentes, no parágrafo 135 informa ter prestado serviços de �análise na gestão do crédito e cobrança para a empresa Milltec Usinagem e Industria Metalúrgica Ltda., recebendo pelo serviço o valor de R$ 12.500,00, como demonstra a Nota Fiscal n° 31 (fls. 28.902)�. E o fato de o Recorrente informar que prestou serviços de �análise na gestão do crédito e cobrança� para terceiros foi considerado, pelos julgadores, como confirmação do acerto da decisão da DRJ.�
Em seu recurso especial, o Contribuinte alega divergência em face do paradigma 1301-002.095, em matéria intitulada �A real natureza da atividade de empresa de securitização de recebíveis e a ausência de simulação� 
Acórdão paradigma 1301-002.095 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ 
Ano-calendário: 2009, 2010 
SECURITIZAÇÃO DE RECEBÍVEIS. SIMULAÇÃO NÃO CARACTERIZADA. IMPOSSIBILIDADE DE MANUTENÇÃO DO LANÇAMENTO. 
Não havendo elementos a embasar a alegada simulação, uma vez que todos os atos jurídicos típicos da securitização foram devidamente juntados aos autos e comprovados, não há dúvidas de que se estava diante de uma atividade típica de securitização, razão pela qual o lançamento não pode prosperar. 
O contribuinte procura demonstrar a divergência, concluindo:
a) Os casos concretos analisados nos acórdãos recorrido e paradigma são semelhantes, abordando a mesma questão federal, qual seja a interpretação (mesmo que presumida) dos artigos 23 e 32 da Lei n. 11.076, que tratam da securitização; do artigo 17, inciso I da Lei Complementar 123/2006; e do inciso VI do artigo 14 da Lei 9.718/98; 
b) Analisando-se o inteiro teor de todos os casos, conclui-se que o entendimento proferido na decisão recorrida diverge, diretamente, daquele formulado no caso paradigma (CARF, Acórdão 1301-002.095, Processo 10920.721367/2013-65, 1a Turma da 3a Câmara Ordinária); 
c) Revela-se, assim, a divergência jurisprudencial de que trata o art. 67 do Regimento Interno do CARF, mostrando-se cabível, portanto, este Especial. (Destaques do Recorrente).
Presidente de Câmara deu seguimento ao recurso especial, nos seguintes termos:
(...)
Como é sabido, recurso especial de divergência é cabível "contra decisão que der à legislação tributária interpretação divergente da que lhe tenha dado outra câmara, turma de câmara, turma especial ou a própria CSRF" (inteligência do art. 67, caput, do Anexo II, do RICARF). 
Dessa forma, em regra geral recursos fundados em matéria de prova não dão azo à utilização desse instrumento processual que tem a finalidade precípua de servir de instrumento para que se concretize a uniformização jurisprudencial. 
Porém, o caso ora examinado, apesar de aparentar se tratar de caso daquela natureza até pela temática escolhida (matéria de prova), recai em exceção àquela regra geral, pois as situações ora confrontadas não são só assemelhadas, mas praticamente idênticas ou no mínimo de elevada similitude inclusive dos elementos probatórios mais relevantes, conforme bem declinado pelo Recorrente em seus recurso. Então nesses casos não se pode deixar de reconhecer a necessidade de dissídio desse quilate ser pacificado pela CSRF sobretudo quando também os arcabouços jurídicos também são compatíveis (mesmo que as referências a alguns dos dispositivos legais envolvidos tenha se dado de forma presumida1 no acórdão recorrido): principalmente os artigos 23 e 32 da Lei nº 11.076, que tratam dos conceitos de securitização para efeito de distinção da atividade de factoring. A esse respeito esclareça-se ainda que também não passou desapercebido na confecção deste despacho que a questão da natureza da real atividade exercida pelos interessados se deu no acórdão recorrido no contexto de enquadramento da empresa no regime simplificado (SIMPLES NACIONAL) e no paradigma no regime do LUCRO PRESUMIDO. Porém, tais dissonâncias no âmbito jurídico são irrelevantes para o contexto da divergência que, como já se colocou retro, se volta muito mais para a interpretação dos artigos 23 e 32 da Lei nº 11.076, que tratam da securitização a fim de se definir a real natureza da atividade exercida pelo Contribuinte (Factoring ou Securitizadora). 
O paradigma, de fato, apreciou caso praticamente idêntico ao analisado pelo acórdão recorrido mesmo em se tratando de sujeitos passivos distintos. A respeito dessa identifica fática entre os casos, o Recorrente primeiramente enumera todos os itens relevantes que compõe o contexto fático e argumentativo do paradigma: 
13. O contexto fático relatado no acórdão paradigma revela que, tal como no presente caso, a autoridade autuante baseou a sua autuação em um frágil conjunto de indícios para concluir que o contribuinte estaria praticando atividade de factoring dissimulada como securitização, consistente nos seguintes pontos: 
� os acionistas da recorrente teriam sido sócios da empresa Taipa Fomento Mercantil Ltda., a qual explorava a atividade de factoring; 
� a partir de agosto de 2007 iniciou-se a transferência das atividades da Taipa Fomento Mercantil Ltda. para a fiscalizada, sendo praticamente concluída ao final do mesmo ano, caracterizada pela compra de debêntures da fiscalizada, efetuadas pelos próprios acionistas, com a origem de recursos da Taipa Fomento, via pagamento de mútuo; 
� a fiscalizada não emitia debêntures com frequência, na verdade efetuou apenas uma emissão até 31/12/2010, sendo muito discrepante o saldo de títulos de crédito em poder da empresa e o saldo de debêntures em poder dos investidores, ao quais em tomo de 85 % dos recursos aplicados na compra de debêntures foram provenientes da Taipa Fomento, e os 15 % restantes foram provenientes da própria fiscalizada, via pagamento de lucros ao acionista comprador da debênture; 
� em praticamente todas as datas em que ocorreram compras de debêntures ocorreram também pagamentos de mútuos da Fomento para o respectivo sócio, nos mesmos valores, ou pagamentos de lucros pela própria fiscalizada ao acionista comprador da debênture; 
� a emissão de debêntures pela fiscalizada, sem quaisquer garantias, não representava captação de recursos de investidores, mas apenas uma operação simulada de transferência de recursos da Taipa Fomento Mercantil Ltda, e representaria inexpressiva influência em sua receita operacional, aos quais eram obtidas em quase sua totalidade com operações de redesconto e duplicata garantidas; 
� a fiscalizada adquiria créditos mercantis com vencimentos de curto prazo para garantir a emissão de debêntures de longo prazo, ocasionando a perda de lastro quando os títulos de crédito eram liquidados, descaracterizando a atividade de securitização; 
� os créditos adquiridos pela fiscalizada, constituídos por duplicatas, notas promissórias e cheques pré-datados, emitidos por empresas comerciais, industriais ou prestadoras de serviços, possuíam alta liquidez e baixo risco, na medida que eram facilmente convertidos em recursos creditados nas contas correntes da empresa em operações regulares e frequentes, diferentemente das debêntures emitidas, cuja liquidez era baixa, e risco maior, desvirtuando os objetivos da real atividade de securitização.� 
Logo a seguir em seu Recurso o Recorrente correlaciona com sucesso a similitude entre cada um dos itens acima alinhavados no paradigma com o contexto fático e probatório do acórdão recorrido. Confira-se: 
13. A recorrente trata de relacionar os argumentos utilizados no caso da TAIPA pela autoridade autuante com os argumentos adotados neste caso a título de indícios de simulação da atividade de securitização, a saber: 
(I) Sócios da Taipa Securitizadora S/A anteriormente eram sócios de empresa de faturização com mesmo nome empresarial, Taipa Fomento Mercantil Ltda � o que corresponde aos mesmos �indícios� de simulação versado no item 7.1 do TVF3, fls. 34.632/34.634; 
(II) Transferência de recursos da Taipa Fomento Mercantil Ltda para a Taipa Securitizadora S/A, passando os acionistas a comprarem as debêntures emitidas pela securitizadora, com origem de recursos da atividade de faturização (investidores não independentes) � o que corresponde aos mesmos �indícios� de simulação versado no item 7.2.3 do TVF4, pg. 34.638; 
(III) Ausência de garantias suficientes para emissão de debêntures e elevado risco do investimento, o que caracterizaria simulação na emissão de debêntures � o que corresponde ao mesmos indícios de simulação versado no item 7.2.8 do TVF5, fls. 34.654; 
(IV) Procedimento de recomposição do lastro das debêntures, consistente na sistemática substituição dos recebíveis vencidos por outros vincendos, o descaracteriza a operação � o que corresponde aos mesmos �indícios� de simulação versado no item 7.2.7 do TVF6, fls. 34.647/34.451; 
(V) Espécie de recebíveis adquiridos pela Taipa Securitizadora � consistente em duplicatas, notas promissórias e cheques pré-datados, emitidos por empresas comerciais, industriais ou prestadoras de serviços � seria incompatível com a atividade de securitização � o que corresponde ao mesmo indício de simulação versado no item 7.2.5 do TVF7, fls. 34.645; 
14. Nota-se que quase todos esses argumentos se mostraram, literalmente, desprezíveis para a 1a Turma Ordinária da 3a Câmara ao julgar o Recurso Voluntário da Taipa, que simplesmente julgou desnecessário tratar destes indícios de simulação. (Destaques do Recorrente) 
Como se vê, muitos são as similitudes fáticas entre os casos confrontados: 1) os sócios de ambas as empresas eram sócios da empresa de faturização que foi substituída pelas empresas securitizadoras autuadas; 2) o processo de transferência paulatina de recursos da empresa de fomento para a securitizadora; 3) ausência de garantias para emissão de debentures e o risco do investimento em debêntures decorrente dos ciclos de recomposição do lastro de curto prazo; 4) discrepância de vencimentos dos lastros da debêntures (�recomposição do lastro�); 5) Aquisição de recebíveis adquiridos pelas autuadas seria incompatível com a atividade de securitização, uma vez que se �efetuava a compra à vista dos mesmos, operando exatamente da mesma forma que a faturizadora� (TVF do acórdão recorrido) e, por fim, ainda se destacaria uma sexta situação fática em comum: 6) existência de pacto de recompra nos contratos de cessão de direitos creditórios firmados pelos contribuintes de ambos os julgados, estabelecendo a obrigação dos cedentes pelo pagamento dos recebíveis, não havendo transferência dos riscos na securitização dos cedentes para eles. 
Nesse contexto cabe ainda salientar que eventuais dissimilitudes fáticas são ofuscadas pelo fato de o voto condutor do paradigma erigir determinado fundamento daquela autuação (descasamento na �recomposição dos lastros das debêntures� (item 4 acima) como sendo o mais relevante para cancelar a simulação e dar a esse fundamento uma interpretação diametralmente oposta à dada pelo acórdão recorrido. De outra banda, o TVF também erigiu tal fundamento mantido pelo acórdão recorrido como sendo �um dos mais importantes na caracterização da simulação da atividade de securitização�. O Recorrente não passou desapercebido por tal ocorrência relevante para a configuração do dissídio jurisprudencial: 
15. O único indício de simulação tratado no caso pelo CARF � a recomposição dos lastros das debêntures � o qual, nas palavras da autoridade autuante neste caso seria �um dos elementos mais importantes na caracterização da simulação da atividade de securitização� (fls. 34.647), resultou, em sua análise, na completa desconstituição da autuação fiscal. De se notar que o CARF, ao decretar a legalidade do procedimento de recomposição dos lastros, julgou que todos os demais indícios perderam seu nexo relacional na presunção construída pela autoridade fiscal, já que impossível subsistir faturização em uma atividade de intermediação financeira, que se financia por terceiros, mediante emissão de debêntures. 
[Citação abaixo extraída do paradigma, esclareço] 
Portanto, a emissão de debêntures, diferente da conclusão apresentada na decisão combatida, não deve ocorrer sempre quando ocorrer a aquisição de um novo lastro, já que com o valor da debênture é possível lastrear mais de um título, o qual é substituído assim que liquidado. 
Desta forma, resta infundada, para fins de se ter como provada eventual simulação perpetrada pela interessada, a afirmação no sentido de que a maior parte dos títulos não estariam securitizados, seja em razão de uma suposta falta de emissão de debênture, seja em razão de um suposto saldo de crédito maior do que o saldo de debêntures. 
Nitidamente o Julgador a quo, ao corroborar com as conclusões apresentadas no Termo de Verificação Fiscal, demonstrou total desconhecimento das operações de securitização, concluindo pela descaracterização da atividade sob uma suposta proporção maior de receita advinda de redesconto, pois não observou que não há a emissão de debêntures para todo título de crédito adquirido, uma vez que estes são substituídos conforme liquidados (pg. 12). 
E sendo esse o caso, conjunto probatório e argumentativo praticamente idênticos, como já se colocou retro, é admissível o seguimento do recurso especial em face da divergência entre os resultados nos termos propostos pelo Recorrente em seu recurso especial. 
Ademais, fazendo-se então um teste de aderência, se fosse transposta para o paradigma a mesma situação fática, probatória e argumentativa enfrentadas pelo acórdão recorrido - inclusive levando em consideração o aspecto relevante em comum retratado no parágrafo acima (item 4) � pode-se deduzir que o colegiado paradigmático tenderia a manter o seu entendimento de desconstituir a simulação e assim considerar a atividade do Contribuinte como sendo de securitização e não de factoring como foi imputado pela fiscalização. 
Conclusão 
Pelo exposto, propomos que SEJA DADO SEGUIMENTO ao recurso especial do sujeito passivo em relação à divergência arguida.
A Fazenda Nacional apresentou contrarrazões questionando exclusivamente o  mérito do recurso especial.
É o relatório.



 Conselheira Livia De Carli Germano, Relatora.

Admissibilidade recursal
O recurso especial é tempestivo. Passo a examinar os demais requisitos para a sua admissibilidade.
Nesse ponto, observo que a Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF) é instância especial de julgamento com a finalidade de proceder à uniformização da jurisprudência do CARF.  Desse modo, a admissibilidade do recurso especial está condicionada ao atendimento do disposto no artigo 67 do Anexo II do Regimento Interno do CARF - RICARF, aprovado pela Portaria MF 343/2015, merecendo especial destaque a necessidade de se demonstrar a divergência jurisprudencial, in verbis:
Art. 67. Compete à CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial interposto contra decisão que der à legislação tributária interpretação divergente da que lhe tenha dado outra câmara, turma de câmara, turma especial ou a própria CSRF.
§ 1º Não será conhecido o recurso que não demonstrar a legislação tributária interpretada de forma divergente.
(...)
§ 8º A divergência prevista no caput deverá ser demonstrada analiticamente com a indicação dos pontos nos paradigmas colacionados que divirjam de pontos específicos no acórdão recorrido.
Destaca-se que o alegado dissenso jurisprudencial se estabelece em relação à interpretação das normas, devendo, a divergência se referir a questões de direito, tratando-se da mesma legislação aplicada a um contexto fático semelhante.  Assim, se os acórdãos confrontados examinaram normas jurídicas distintas, ainda que os fatos sejam semelhantes, não há que se falar em divergência entre os julgados.
Por outro lado, quanto ao contexto fático, não é imperativo que os acórdãos paradigma e recorrido tratem exatamente dos mesmos fatos, mas apenas que o contexto tido como relevante pelo acórdão comparado seja de tal forma semelhante que lhe possa (hipoteticamente) ser aplicada a mesma legislação tributária.  Desse modo, um exercício válido para verificar se se está diante de genuína divergência jurisprudencial é verificar se a aplicação, ao caso dos autos, do racional constante do paradigma, seria capaz de levar à alteração da conclusão a que chegou o acórdão recorrido, quanto à específica aplicação daquela legislação tributária.
O despacho de admissibilidade considera que a divergência jurisprudencial restou demonstrada quanto à interpretação dos artigos 23 e 32 da Lei 11.076/2004 a fim de se definir a real natureza da atividade exercida pelo Contribuinte (factoring ou securitização).
Verifica-se que não se trata, diretamente, de divergência na interpretação de legislação tributária, eis que a legislação tributária efetivamente interpretada de forma diversa não é a mesma, como observa o próprio despacho de admissibilidade em sua nota de rodapé no. 2:
No acórdão recorrido está também em causa o 17, inciso I da Lei Complementar 123/2006 que impede empresas de factoring (mas não securitizadoras) de aderirem ao Simples Nacional. De outra banda, no paradigma de forma equivalente está em questionamento também a obrigatoriedade de se aderir ao regime do lucro real (mas não ao lucro presumido) as empresas de factoring (mas não as securitizadoras) por meio do art. 14, inciso VI, da Lei nº 9.718/98.
Como se percebe, o acórdão recorrido tratou de impedimento à opção pelo Simples Nacional (LC 123/2006) enquanto o paradigma indicado não analisou caso sujeito a tal regime, mas a norma que obriga a adoção do regime de lucro real (Lei 9.718/1998). Ambos remetem, porém, à atividade de factoring, daí a pretensão de caracterizar divergência jurisprudencial com base em julgados que tenham aplicado tal conceito de forma diversa. 
Aqui já fica um alerta sobre se realmente estaríamos diante de divergência na interpretação da legislação tributária, ou se, diversamente, o recorrente apenas teria identificado caso com debate aparentemente semelhante, mas envolvendo premissas fáticas diversas.
A análise do voto condutor do acórdão recorrido revela que este concluiu que teria restado comprovado que o contribuinte exercia atividade de factoring, incidindo assim na vedação à opção pelo Simples Nacional.
As provas em questão apontam que o contribuinte realizaria, nas palavras do acórdão recorrido, �análise de crédito, cobrança extrajudicial e de atendimento� e identifica como factoring o serviço de �diariamente, acompanha a liquidação da carteira, emitindo relatórios dos títulos vencidos, cobrando os mesmos tanto dos sacados, quanto dos cedentes, mediante ligações telefônicas e através de envio de relatórios por e-mail, e quando necessário o envio de boletos atualizados dos títulos�.  
A contribuinte afirma em seu recurso especial que tais atividades não consistem em factoring.  Sustenta que presta serviços aos debenturistas realizando análise de risco da Plata Securitizadora, e reforça a necessidade de se diferenciar o factoring (prestação de serviço constante inclusive da lista do ISS) da atividade de securitização (que, diferentemente do factoring, não envolve a cobrança de despesas de cessão ou tarifas, mas apenas a cobrança de deságio incidente sobre os títulos adquiridos, e sempre mantendo o direito de regresso contra a cedente).
Como se percebe, não se trata de solucionar divergência na interpretação da legislação tributária, mas analisar as provas dos autos a fim de dizer qual seria a atividade efetivamente praticada pela contribuinte em questão � e, passo seguinte, dizer se esta incorreu ou não no impedimento à opção pelo Simples Nacional.
Assim, a divergência jurisprudencial em questão não é passível de solução por parte desta CSRF, eis que a esfera de competência desta Turma é solucionar divergências na interpretação da legislação tributária, e não reanalisar provas a fim de requalificar fatos.
O recurso especial é expediente processual dedicado a solucionar divergência na interpretação da legislação tributária. Não se conhece de recurso especial quando não se trata de solucionar divergência na interpretação da legislação tributária, mas de analisar as provas dos autos a fim de dizer se a atividade efetivamente praticada pela contribuinte é realizada no contexto de operações de factoring ou de securitização.
No caso, para que pudesse se caracterizar a divergência, seria necessário que o paradigma indicado tivesse tratado de atividades e contexto acusatório semelhantes aos analisados nestes autos mas concluísse, diferentemente, que não se estaria diante do serviço de factoring.
O paradigma indicado observa que �O centro do litígio é a definição da real atividade da autuada � securitizadora ou de fomento mercantil (factoring) � e a respectiva tributação dos resultados e das receitas�.
O voto então se dedica a contrapor as razões do julgamento de primeira instância (grifamos):
Nitidamente o Julgador a quo, ao corroborar com as conclusões apresentadas no Termo de Verificação Fiscal, demonstrou total desconhecimento das operações de securitização, concluindo pela descaracterização da atividade sob uma suposta proporção maior de receita advinda de redesconto, pois não observou que não há a emissão de debêntures para todo título de crédito adquirido, uma vez que estes são substituídos conforme liquidados.
Também não faz qualquer sentido (nem jurídico, nem econômico) a alegação de que, por apresentarem alta liquidez e baixo risco, as aquisições de tais lastros seriam fraudulentas e/ou simuladas.
(...)
Dessa forma, resta claro que não merece prosperar o entendimento proferido no sentido de descaracterizar os títulos creditícios adquiridos pela Recorrente, apenas em razão de tratar-se de títulos mercantis com vencimento de curto prazo e alta liquidez.
Ou seja, não vejo razões para se descaracterizar a operação de securitização, ainda que esta possa, muito provavelmente, ter sido estruturada e implementada com o intuito de reduzir a carga tributária, pois, as empresas de factoring estariam obrigadas a apurar o seu lucro tributável pela sistemática do lucro real, enquanto as securitizadoras, poderiam, pelo menos em tese, optar pelo lucro presumido.
Portanto, a fiscalização, diante de um planejamento tributário, a priori, lícito, vê-se diante da necessidade de coibir tal pratica e, para tanto, distorce e cria seus próprios conceitos caracterizadores da operação de securitização.
Verifica-se que, naquele caso, a acusação pretendeu descaracterizar a atividade de securitização para a de factoring com base em alguns elementos fáticos que poderia até de aproximar dos analisados nos presentes autos.  Não obstante, o paradigma estava a tratar da securitizadora � que teve suas atividades descaracterizadas para a de factoring � e não da outra sociedade que, como a ora recorrente, supostamente prestava serviços de análise de crédito no contexto da alegada securitização.  
Para que se pudesse caracterizar a divergência, seria necessário que o paradigma tivesse tratado de pessoa jurídica que, assim como a recorrente, tivesse declarado prestar serviços de análise de crédito no contexto da securitização.  Todavia, o paradigma em questão analisou auto de infração lavrado contra a dita securitizadora, sendo que o caso dos autos não envolve acusação contra a dita securitizadora, mas sim em face de sociedade que declara ter prestado serviços aos debenturistas no contexto da securitização, e que foi acusada de, conjuntamente com a securitizadora, ter participado da prestação disfarçada de serviço de factoring.
Como se percebe, não se verifica divergência de tratamento jurídico em situação tão semelhante a ponto de ser hábil a fazer com que o racional do paradigma, uma vez aplicado ao caso dos autos, possa necessariamente levar a uma alteração da conclusão a que chegou o acórdão recorrido.  
Assim, não conheço do recurso especial.

Conclusão
Ante o exposto, oriento meu voto para não conhecer do recurso especial.
(documento assinado digitalmente)
Livia De Carli Germano
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Relatorio

Trata-se de recurso especial de divergéncia interposto pelo sujeito passivo contra
0 acorddo 1002-002.021, da 22 Turma Extraordinéria da 12 Secdo, julgado em sessdo de 30 de
marc¢o de 2021, assim ementado e decidido:

Acordao recorrido 1002-002.021

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL
Ano-calendario: 2011, 2012
SIMPLES NACIONAL. FACTORING. ATIVIDADE VEDADA.

N&o poderdo recolher os impostos e contribuicbes na forma do Simples
Nacional a microempresa ou a empresa de pequeno porte que explore atividade
de prestacdo cumulativa e continua de servicos de assessoria crediticia, gestao
de crédito, selecdo e riscos, administracdo de contas a pagar e a receber,
gerenciamento de ativos (asset management), compras de direitos creditorios
resultantes de vendas mercantis a prazo ou de prestacdo de servicos (factoring).

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em rejeitar a proposta de
sobrestamento do julgamento feita pelo conselheiro Marcelo José Luz de Macedo e,
no mérito, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

O contribuinte foi excluido do Simples Nacional em razdo do exercicio de
atividade vedada -- faturizacéo (factoring) -- com base no artigo 17, I, da LC 123/2006".

O Ato Declaratorio Executivo (ADE) resulta dos elementos deduzidos no TVF n.
10.1.01.00-2014-00305-4, que serviu de motivacdo para o lancamento exarado nos processos
administrativos ns. 11080-728.312/2016-21, de créditos de IRPJ, CSLL, PIS/COFINS, e n.
11080-728.314/2016-10, de créditos de IOF, constando como contribuinte a PLATA S/A
SECURITIZADORA, e a recorrente como devedora solidaria, além de todos sdcios pessoas
fisicas das empresas atuadas.

Para a concluséo de tais atos, a autoridade autuante considerou que a PLATA S/A
SECURITIZADORA realizou negécios juridicos simulados com o objetivo de aparentar o
exercicio da atividade econémica de securitizacdo de ativos empresariais, quando, sob o aspecto
material, estaria atuando como factoring. Nesse contexto, a PLATA ANALISE DE CREDITO E
COBRANCA foi acusada de ter sido constituida como instrumento para a pratica de tais atos
simulados que tinham como objetivo ocultar sua efetiva existéncia como parte organico-
funcional de um empreendimento voltado a atividade econdmica de factoring.

L Art. 17. N&o poderéo recolher os impostos e contribuicdes na forma do Simples Nacional a microempresa ou a
empresa de pequeno porte:

I - que explore atividade de prestacdo cumulativa e continua de servigos de assessoria crediticia, gestdo de crédito,
selecdo e riscos, administracdo de contas a pagar e a receber, gerenciamento de ativos (asset management), compras
de direitos creditorios resultantes de vendas mercantis a prazo ou de prestacéo de servigos (factoring);
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O acdrd&o recorrido manteve a exclusio da contribuinte a PLATA ANALISE DE
CREDITO E COBRANCA do Simples Nacional, e contra essa decisdo o contribuinte opds
embargos de declaracdo, que foram rejeitados por despacho. Abaixo segue um resumo das
alegacoOes e da resposta dada pelo Presidente de Turma para rejeitar as alegagdes de omissdes e

obscuridade:

(i)

(i)

omissdo sobre “a questdo central de defesa da recorrente”, identificada
como “das diferencas entre as atividades de factoring e securitizagcao, bem
como da inexisténcia de simula¢do” — ao que o despacho em embargos
respondeu que “0s julgadores decidiram que elementos dos autos —
expressamente identificados - comprovam o exercicio de atividades de
factoring pelo Recorrente (ora Embargante), constatacdo esta suficiente
para a sua excluséo do Simples Nacional.”

omissdo e obscuridade, pois o0s julgadores teriam considerado
contraditérios argumentos do recurso voluntario, bem como que
corroborariam a decisdo de piso, mas sem expor as razdes de tal
entendimento — ao que o despacho em embargos responde que “enquanto
nos paragrafos 149 e 150 a empresa afirma ndo prestar servicos a
cedentes, no paragrafo 135 informa ter prestado servigos de “andlise na
gestdo do crédito e cobranca para a empresa Milltec Usinagem e
Industria MetalUrgica Ltda., recebendo pelo servico o valor de R$
12.500,00, como demonstra a Nota Fiscal n° 31 (fls. 28.902)”. E o fato de
o Recorrente informar que prestou servigos de ‘“andlise na gestio do
crédito e cobranga” para terceiros foi considerado, pelos julgadores,
como confirmacao do acerto da decisdo da DRJ.”

Em seu recurso especial, o Contribuinte alega divergéncia em face do paradigma
1301-002.095, em matéria intitulada “A real natureza da atividade de empresa de securitizacao
de recebiveis e a auséncia de simulacéo”

AC

ordao paradigma 1301-002.095

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA IRPJ
Ano-calendério: 2009, 2010

SECURITIZACAO DE RECEBIVEIS. SIMULACAO NAO
CARACTERIZADA. IMPOSSIBILIDADE DE MANUTENCAO DO
LANCAMENTO.

N&o havendo elementos a embasar a alegada simulagdo, uma vez que todos 0s
atos juridicos tipicos da securitizacdo foram devidamente juntados aos autos e
comprovados, ndo ha davidas de que se estava diante de uma atividade tipica
de securitizacdo, razao pela qual o langamento nao pode prosperar.

O contribuinte procura demonstrar a divergéncia, concluindo:

a) Os casos concretos analisados nos acorddos recorrido e paradigma sdo semelhantes,
abordando a mesma questdo federal, qual seja a interpretacdo (mesmo que presumida)
dos artigos 23 e 32 da Lei n. 11.076, que tratam da securitizagdo; do artigo 17, inciso |
da Lei Complementar 123/2006; e do inciso VI do artigo 14 da Lei 9.718/98;
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b) Analisando-se o inteiro teor de todos os casos, conclui-se que o entendimento
proferido na decisdo recorrida diverge, diretamente, daquele formulado no caso
paradigma (CARF, Acérddo 1301-002.095, Processo 10920.721367/2013-65, 1a Turma
da 3a Camara Ordinaria);

c) Revela-se, assim, a divergéncia jurisprudencial de que trata o art. 67 do Regimento
Interno do CARF, mostrando-se cabivel, portanto, este Especial. (Destaques do
Recorrente).

Presidente de Camara deu seguimento ao recurso especial, nos seguintes termos:

()

Como ¢ sabido, recurso especial de divergéncia é cabivel "contra decisdo que der a
legislagdo tributéria interpretacdo divergente da que lhe tenha dado outra cémara,
turma de cAmara, turma especial ou a prépria CSRF" (inteligéncia do art. 67, caput, do
Anexo Il, do RICARF).

Dessa forma, em regra geral recursos fundados em matéria de prova ndo ddo azo a
utilizacdo desse instrumento processual que tem a finalidade precipua de servir de
instrumento para que se concretize a uniformizacéo jurisprudencial.

Porém, o caso ora examinado, apesar de aparentar se tratar de caso daquela natureza até
pela tematica escolhida (matéria de prova), recai em exce¢do aquela regra geral, pois as
situacBes ora confrontadas ndo sdo s6 assemelhadas, mas praticamente idénticas ou no
minimo de elevada similitude inclusive dos elementos probatérios mais relevantes,
conforme bem declinado pelo Recorrente em seus recurso. Entdo nesses casos hdo se
pode deixar de reconhecer a necessidade de dissidio desse quilate ser pacificado pela
CSRF sobretudo quando também os arcaboucos juridicos também sdo compativeis
(mesmo que as referéncias a alguns dos dispositivos legais envolvidos tenha se dado de
forma presumidal no acérddo recorrido): principalmente os artigos 23 e 32 da Lei n°
11.076, que tratam dos conceitos de securitizacdo para efeito de distingdo da atividade
de factoring. A esse respeito esclareca-se ainda que também ndo passou desapercebido
na confeccdo deste despacho que a questdo da natureza da real atividade exercida pelos
interessados se deu no acérddo recorrido no contexto de enquadramento da empresa no
regime simplificado (SIMPLES NACIONAL) e no paradigma no regime do LUCRO
PRESUMIDO. Porém, tais dissondncias no ambito juridico sdo irrelevantes para o
contexto da divergéncia que, como j& se colocou retro, se volta muito mais para a
interpretagdo dos artigos 23 e 32 da Lei n® 11.076, que tratam da securitizacéo a fim de
se definir a real natureza da atividade exercida pelo Contribuinte (Factoring ou
Securitizadora).

O paradigma, de fato, apreciou caso praticamente idéntico ao analisado pelo acérddo
recorrido mesmo em se tratando de sujeitos passivos distintos. A respeito dessa
identifica fatica entre os casos, 0 Recorrente primeiramente enumera todos os itens
relevantes que compde o contexto fatico e argumentativo do paradigma:

13. O contexto fatico relatado no acérddo paradigma revela que, tal como no
presente caso, a autoridade autuante baseou a sua autuacdo em um fragil
conjunto de indicios para concluir que o contribuinte estaria praticando atividade
de factoring dissimulada como securitizacdo, consistente nos seguintes pontos:

* os acionistas da recorrente teriam sido sécios da empresa Taipa Fomento
Mercantil Ltda., a qual explorava a atividade de factoring;

* a partir de agosto de 2007 iniciou-se a transferéncia das atividades da Taipa
Fomento Mercantil Ltda. para a fiscalizada, sendo praticamente concluida ao
final do mesmo ano, caracterizada pela compra de debéntures da fiscalizada,
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efetuadas pelos préprios acionistas, com a origem de recursos da Taipa Fomento,
via pagamento de mdtuo;

* a fiscalizada ndo emitia debéntures com frequéncia, na verdade efetuou apenas
uma emissdo até 31/12/2010, sendo muito discrepante o saldo de titulos de
crédito em poder da empresa e o saldo de debéntures em poder dos investidores,
ao quais em tomo de 85 % dos recursos aplicados na compra de debéntures
foram provenientes da Taipa Fomento, e os 15 % restantes foram provenientes
da propria fiscalizada, via pagamento de lucros ao acionista comprador da
debénture;

* em praticamente todas as datas em que ocorreram compras de debéntures
ocorreram também pagamentos de mdtuos da Fomento para o respectivo sécio,
nos mesmos valores, ou pagamentos de lucros pela propria fiscalizada ao
acionista comprador da debénture;

* a emissdo de debéntures pela fiscalizada, sem quaisquer garantias, ndo
representava captacdo de recursos de investidores, mas apenas uma operacao
simulada de transferéncia de recursos da Taipa Fomento Mercantil Ltda, e
representaria inexpressiva influéncia em sua receita operacional, aos quais eram
obtidas em quase sua totalidade com operagcdes de redesconto e duplicata
garantidas;

« a fiscalizada adquiria créditos mercantis com vencimentos de curto prazo para
garantir a emissdo de debéntures de longo prazo, ocasionando a perda de lastro
guando os titulos de crédito eram liquidados, descaracterizando a atividade de
securitizacéo;

* os créditos adquiridos pela fiscalizada, constituidos por duplicatas, notas
promissorias e cheques pre-datados, emitidos por empresas comerciais,
industriais ou prestadoras de servicos, possuiam alta liquidez e baixo risco, na
medida que eram facilmente convertidos em recursos creditados nas contas
correntes da empresa em operacdes regulares e frequentes, diferentemente das
debéntures emitidas, cuja liquidez era baixa, e risco maior, desvirtuando 0s
objetivos da real atividade de securitizag¢do.”

Logo a seguir em seu Recurso o Recorrente correlaciona com sucesso a similitude entre
cada um dos itens acima alinhavados no paradigma com o contexto fatico e probatdrio
do acérddo recorrido. Confira-se:

13. A recorrente trata de relacionar os argumentos utilizados no caso da TAIPA
pela autoridade autuante com os argumentos adotados neste caso a titulo de
indicios de simulacgdo da atividade de securitizacdo, a saber:

(1) Sécios da Taipa Securitizadora S/A anteriormente eram socios de empresa de
faturizacdo com mesmo nome empresarial, Taipa Fomento Mercantil Ltda — o
que corresponde aos mesmos “indicios” de simulagio versado no item 7.1 do
TVFS3, fls. 34.632/34.634;

(I1) Transferéncia de recursos da Taipa Fomento Mercantil Ltda para a Taipa
Securitizadora S/A, passando 0s acionistas a comprarem as debéntures emitidas
pela securitizadora, com origem de recursos da atividade de faturizacdo
(investidores ndo independentes) — o que corresponde aos mesmos “indicios”
de simulac¢do versado no item 7.2.3 do TVF4, pg. 34.638;

(111) Auséncia de garantias suficientes para emissdo de debéntures e elevado
risco do investimento, o que caracterizaria simulacdo na emissao de debéntures —
0 que corresponde ao mesmos indicios de simulagdo versado no item 7.2.8 do
TVFS5, fls. 34.654;
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(1V) Procedimento de recomposicdo do lastro das debéntures, consistente na
sistematica substituicdo dos recebiveis vencidos por outros vincendos, o
descaracteriza a operagdo — o que corresponde aos mesmos “indicios” de
simulacgao versado no item 7.2.7 do TVF®6, fls. 34.647/34.451;

(V) Espécie de recebiveis adquiridos pela Taipa Securitizadora — consistente em
duplicatas, notas promissorias e cheques pré-datados, emitidos por empresas
comerciais, industriais ou prestadoras de servicos — seria incompativel com a
atividade de securitizagdo — 0 que corresponde ao mesmo indicio de simulagéo
versado no item 7.2.5 do TVF7, fls. 34.645;

14. Nota-se que quase todos esses argumentos se mostraram, literalmente,
despreziveis para a 1la Turma Ordinaria da 3a Camara ao julgar o Recurso
Voluntario da Taipa, que simplesmente julgou desnecessario tratar destes
indicios de simulacao. (Destaques do Recorrente)

Como se V&, muitos sdo as similitudes faticas entre os casos confrontados: 1) 0s s6cios
de ambas as empresas eram sécios da empresa de faturizagdo que foi substituida pelas
empresas securitizadoras autuadas; 2) o processo de transferéncia paulatina de recursos
da empresa de fomento para a securitizadora; 3) auséncia de garantias para emissdo de
debentures e o risco do investimento em debéntures decorrente dos ciclos de
recomposicao do lastro de curto prazo; 4) discrepancia de vencimentos dos lastros da
debéntures (“recomposi¢io do lastro”); 5) Aquisicdo de recebiveis adquiridos pelas
autuadas seria incompativel com a atividade de securitizagdo, uma vez que se “efetuava
a compra a vista dos mesmos, operando exatamente da mesma forma que a
faturizadora” (TVF do acdrddo recorrido) e, por fim, ainda se destacaria uma sexta
situacdo fatica em comum: 6) existéncia de pacto de recompra nos contratos de cessdo
de direitos creditérios firmados pelos contribuintes de ambos os julgados, estabelecendo
a obrigacdo dos cedentes pelo pagamento dos recebiveis, ndo havendo transferéncia dos
riscos na securitizacdo dos cedentes para eles.

Nesse contexto cabe ainda salientar que eventuais dissimilitudes faticas sdo ofuscadas
pelo fato de o voto condutor do paradigma erigir determinado fundamento daquela
autuagdo (descasamento na “recomposi¢do dos lastros das debéntures” (item 4 acima)
como sendo o mais relevante para cancelar a simulagdo e dar a esse fundamento uma
interpretacdo diametralmente oposta a dada pelo acorddo recorrido. De outra banda, o
TVF também erigiu tal fundamento mantido pelo acérddo recorrido como sendo “um
dos mais importantes na caracterizacio da simulacdo da atividade de securitizacdo”. O
Recorrente ndo passou desapercebido por tal ocorréncia relevante para a configuragdo
do dissidio jurisprudencial:

15. O Unico indicio de simulacdo tratado no caso pelo CARF — a recomposic¢éo
dos lastros das debéntures — o qual, nas palavras da autoridade autuante neste
caso seria “um dos elementos mais importantes na caracterizagdo da
simulacdo da atividade de securitizagédo ” (fls. 34.647), resultou, em sua analise,
na completa desconstituicdo da autuacdo fiscal. De se notar que o CARF, ao
decretar a legalidade do procedimento de recomposic¢do dos lastros, julgou que
todos os demais indicios perderam seu nexo relacional na presungdo construida
pela autoridade fiscal, j& que impossivel subsistir faturizagdo em uma atividade
de intermediacdo financeira, que se financia por terceiros, mediante emissdo de
debéntures.

[Citacdo abaixo extraida do paradigma, esclareco]

Portanto, a emissdo de debéntures, diferente da conclusdo apresentada na
decisdo combatida, ndo deve ocorrer sempre quando ocorrer a aquisicio de
um novo lastro, ja que com o valor da debénture é possivel lastrear mais de
um titulo, o qual € substituido assim que liquidado.
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Desta forma, resta infundada, para fins de se ter como provada eventual
simulacdo perpetrada pela interessada, a afirmacgdo no sentido de que a
maior parte dos titulos ndo estariam securitizados, seja em razdo de uma
suposta falta de emisséo de debénture, seja em razdo de um suposto saldo de
crédito maior do que o saldo de debéntures.

Nitidamente o Julgador a quo, ao corroborar com as conclusdes
apresentadas no Termo de Verificagdo Fiscal, demonstrou total
desconhecimento das operacfes de securitizagdo, concluindo pela
descaracterizacio da atividade sob uma suposta propor¢do maior de receita
advinda de redesconto, pois ndo observou que ndo ha a emissdo de
debéntures para todo titulo de crédito adquirido, uma vez que estes sdao
substituidos conforme liquidados (pg. 12).

E sendo esse 0 caso, conjunto probatdrio e argumentativo praticamente idénticos, como
ja se colocou retro, é admissivel o seguimento do recurso especial em face da
divergéncia entre os resultados nos termos propostos pelo Recorrente em seu recurso
especial.

Ademais, fazendo-se entdo um teste de aderéncia, se fosse transposta para o paradigma
a mesma situacéo fatica, probatdria e argumentativa enfrentadas pelo acérddo recorrido
- inclusive levando em consideragdo o0 aspecto relevante em comum retratado no
paragrafo acima (item 4) — pode-se deduzir que o colegiado paradigmatico tenderia a
manter o seu entendimento de desconstituir a simulacdo e assim considerar a atividade
do Contribuinte como sendo de securitizagdo e ndo de factoring como foi imputado pela
fiscalizacdo.

Conclusao

Pelo exposto, propomos que SEJA DADO SEGUIMENTO ao recurso especial do
sujeito passivo em relagdo a divergéncia arguida.

A Fazenda Nacional apresentou contrarrazdes questionando exclusivamente o
mérito do recurso especial.

E o relatério.

Voto

Conselheira Livia De Carli Germano, Relatora.

Admissibilidade recursal

O recurso especial é tempestivo. Passo a examinar 0s demais requisitos para a sua

admissibilidade.
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Nesse ponto, observo que a Camara Superior de Recursos Fiscais (CSRF) é
instancia especial de julgamento com a finalidade de proceder & uniformizagdo da jurisprudéncia
do CARF. Desse modo, a admissibilidade do recurso especial esta condicionada ao atendimento
do disposto no artigo 67 do Anexo Il do Regimento Interno do CARF - RICARF, aprovado pela
Portaria MF 343/2015, merecendo especial destaque a necessidade de se demonstrar a
divergéncia jurisprudencial, in verbis:

Art. 67. Compete a CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial interposto contra
decisdo que der a legislacdo tributaria interpretacdo divergente da que lhe tenha dado
outra cAmara, turma de camara, turma especial ou a propria CSRF.

§ 1° N&o serd conhecido o recurso que ndo demonstrar a legislacdo tributaria
interpretada de forma divergente.

()

§ 8° A divergéncia prevista no caput deverd ser demonstrada analiticamente com a
indicacdo dos pontos nos paradigmas colacionados que divirjam de pontos especificos
no acordao recorrido.

Destaca-se que o alegado dissenso jurisprudencial se estabelece em relacdo a
interpretacdo das normas, devendo, a divergéncia se referir a questdes de direito, tratando-se da
mesma legislacdo aplicada a um contexto fatico semelhante. Assim, se os acorddos confrontados
examinaram normas juridicas distintas, ainda que os fatos sejam semelhantes, ndo ha que se falar
em divergéncia entre os julgados.

Por outro lado, quanto ao contexto fatico, ndo é imperativo que 0s acordaos
paradigma e recorrido tratem exatamente dos mesmos fatos, mas apenas que o contexto tido
como relevante pelo acérddo comparado seja de tal forma semelhante que lhe possa
(hipoteticamente) ser aplicada a mesma legislacdo tributaria. Desse modo, um exercicio valido
para verificar se se estd diante de genuina divergéncia jurisprudencial é verificar se a aplicacdo,
ao caso dos autos, do racional constante do paradigma, seria capaz de levar a alteracdo da
conclusdo a que chegou o acdrddo recorrido, quanto a especifica aplicacdo daquela legislacdo
tributéria.

O despacho de admissibilidade considera que a divergéncia jurisprudencial restou
demonstrada quanto a interpretacdo dos artigos 23 e 32 da Lei 11.076/2004 a fim de se definir a
real natureza da atividade exercida pelo Contribuinte (factoring ou securitizacdo).

Verifica-se que ndo se trata, diretamente, de divergéncia na interpretacdo de
legislacdo tributéria, eis que a legislacdo tributéria efetivamente interpretada de forma diversa
ndo € a mesma, como observa o proprio despacho de admissibilidade em sua nota de rodapé no.
2:

No acérdao recorrido esta também em causa o 17, inciso | da Lei Complementar
123/2006 que impede empresas de factoring (mas ndo securitizadoras) de aderirem ao
Simples Nacional. De outra banda, no paradigma de forma equivalente estd em
questionamento também a obrigatoriedade de se aderir ao regime do lucro real (mas nédo
ao lucro presumido) as empresas de factoring (mas ndo as securitizadoras) por meio do
art. 14, inciso VI, da Lei n® 9.718/98.

Como se percebe, o acorddo recorrido tratou de impedimento a opgdo pelo
Simples Nacional (LC 123/2006) enquanto o paradigma indicado ndo analisou caso sujeito a tal
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regime, mas a norma que obriga a ado¢do do regime de lucro real (Lei 9.718/1998). Ambos
remetem, porém, a atividade de factoring, dai a pretensdo de caracterizar divergéncia
jurisprudencial com base em julgados que tenham aplicado tal conceito de forma diversa.

Aqui ja fica um alerta sobre se realmente estariamos diante de divergéncia na
interpretacdo da legislacéo tributaria, ou se, diversamente, o recorrente apenas teria identificado
caso com debate aparentemente semelhante, mas envolvendo premissas faticas diversas.

A andlise do voto condutor do acérddo recorrido revela que este concluiu que teria
restado comprovado que o contribuinte exercia atividade de factoring, incidindo assim na
vedacdo a opcdo pelo Simples Nacional.

As provas em questdo apontam que o contribuinte realizaria, nas palavras do
acorddo recorrido, “analise de crédito, cobranca extrajudicial e de atendimento” e identifica
como factoring o servigo de “diariamente, acompanha a liquidacdo da carteira, emitindo
relatorios dos titulos vencidos, cobrando os mesmos tanto dos sacados, quanto dos cedentes,
mediante ligacdes telefonicas e através de envio de relatorios por e-mail, e quando necessario o
envio de boletos atualizados dos titulos”.

A contribuinte afirma em seu recurso especial que tais atividades ndo consistem
em factoring. Sustenta que presta servicos aos debenturistas realizando analise de risco da Plata
Securitizadora, e reforca a necessidade de se diferenciar o factoring (prestacdo de servigo
constante inclusive da lista do ISS) da atividade de securitizacdo (que, diferentemente do
factoring, ndo envolve a cobranga de despesas de cesséo ou tarifas, mas apenas a cobranca de
desagio incidente sobre os titulos adquiridos, e sempre mantendo o direito de regresso contra a
cedente).

Como se percebe, ndo se trata de solucionar divergéncia na interpretacdo da
legislacdo tributaria, mas analisar as provas dos autos a fim de dizer qual seria a atividade
efetivamente praticada pela contribuinte em questdo — e, passo seguinte, dizer se esta incorreu ou
ndo no impedimento a op¢do pelo Simples Nacional.

Assim, a divergéncia jurisprudencial em questdo ndo € passivel de solucdo por
parte desta CSRF, eis que a esfera de competéncia desta Turma é solucionar divergéncias na
interpretacdo da legislacéo tributaria, e ndo reanalisar provas a fim de requalificar fatos.

O recurso especial é expediente processual dedicado a solucionar divergéncia na
interpretacdo da legislagéo tributaria. N&o se conhece de recurso especial quando ndo se trata de
solucionar divergéncia na interpretacdo da legislacao tributaria, mas de analisar as provas dos
autos a fim de dizer se a atividade efetivamente praticada pela contribuinte € realizada no
contexto de operagOes de factoring ou de securitizacao.

No caso, para que pudesse se caracterizar a divergéncia, seria necessario que o
paradigma indicado tivesse tratado de atividades e contexto acusatorio semelhantes aos
analisados nestes autos mas concluisse, diferentemente, que néo se estaria diante do servico de
factoring.
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O paradigma indicado observa que “O centro do litigio é a definicdo da real
atividade da autuada — securitizadora ou de fomento mercantil (factoring) — e a respectiva
tributacéo dos resultados e das receitas”.

O voto entéo se dedica a contrapor as razdes do julgamento de primeira instancia
(grifamos):

Nitidamente o Julgador a quo, ao corroborar com as conclusdes apresentadas no Termo
de Verificacdo Fiscal, demonstrou total desconhecimento das operacdes de
securitizagdo, concluindo pela descaracterizacdo da atividade sob uma suposta
proporcdo maior de receita advinda de redesconto, pois ndo observou que nao ha a
emissao de debéntures para todo titulo de crédito adquirido, uma vez que estes sdo
substituidos conforme liquidados.

Também ndo faz qualquer sentido (nem juridico, nem econémico) a alegagdo de que,
por apresentarem alta liquidez e baixo risco, as aquisicBes de tais lastros seriam
fraudulentas e/ou simuladas.

()

Dessa forma, resta claro que ndo merece prosperar o entendimento proferido no sentido
de descaracterizar os titulos crediticios adquiridos pela Recorrente, apenas em razéo de
tratar-se de titulos mercantis com vencimento de curto prazo e alta liquidez.

Ou seja, ndo vejo razdes para se descaracterizar a operagdo de securitizagdo, ainda que
esta possa, muito provavelmente, ter sido estruturada e implementada com o intuito de
reduzir a carga tributaria, pois, as empresas de factoring estariam obrigadas a apurar o
seu lucro tributavel pela sistematica do lucro real, enquanto as securitizadoras,
poderiam, pelo menos em tese, optar pelo lucro presumido.

Portanto, a fiscalizacdo, diante de um planejamento tributario, a priori, licito, vé-se
diante da necessidade de coibir tal pratica e, para tanto, distorce e cria seus proprios
conceitos caracterizadores da operacao de securitizagdo.

Verifica-se que, naquele caso, a acusacdo pretendeu descaracterizar a atividade de
securitizacdo para a de factoring com base em alguns elementos faticos que poderia até de
aproximar dos analisados nos presentes autos. N&o obstante, o paradigma estava a tratar da
securitizadora — que teve suas atividades descaracterizadas para a de factoring — e ndo da outra
sociedade que, como a ora recorrente, supostamente prestava servicos de analise de crédito
no contexto da alegada securitizacgao.

Para que se pudesse caracterizar a divergéncia, seria necessario que o paradigma
tivesse tratado de pessoa juridica que, assim como a recorrente, tivesse declarado prestar servigos
de anélise de credito no contexto da securitizacdo. Todavia, 0 paradigma em questdo analisou
auto de infracdo lavrado contra a dita securitizadora, sendo que o caso dos autos ndo envolve
acusacdo contra a dita securitizadora, mas sim em face de sociedade que declara ter prestado
servigos aos debenturistas no contexto da securitizacdo, e que foi acusada de, conjuntamente com
a securitizadora, ter participado da prestacéo disfarcada de servico de factoring.

Como se percebe, ndo se verifica divergéncia de tratamento juridico em situacdo
tdo semelhante a ponto de ser habil a fazer com que o racional do paradigma, uma vez aplicado
ao caso dos autos, possa necessariamente levar a uma alteracdo da conclusdo a que chegou o
acordao recorrido.
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Assim, ndo conheco do recurso especial.

Concluséao

Ante 0 exposto, oriento meu voto para ndo conhecer do recurso especial.

(documento assinado digitalmente)

Livia De Carli Germano



